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editorial

Recebemos do Senhor Secretário-Geral da ATE o encargo de criar uma re-
vista. Na sua perspetiva, a revista deveria ser o mais ampla possível e de-
veria incluir artigos variados sobre a realidade educativa. Deveria ser uma 
revista que ajudasse a desatar os nós górdios com que se enfrenta o mundo 
da educação e que contivesse também uma visão moderna e inovadora do 
sindicalismo. Que não se limitasse a articular as dificuldades e anseios dos 
trabalhadores da educação, mas que permitisse a divulgação e informação 
a partir de vários artigos, numa visão mais ampla e descomprometida da 
temática educativa. É uma revista diferente que ele nos sugere. É necessário 
e conveniente que a façamos.
O difícil para uma revista não é sê-lo, é ser lida e compreendida. A escolha 
dos artigos, os temas abordados, a edição e a imagem da revista, devem 
respeitar esse grande desígnio. Não queremos mensagens instantâneas, não 
queremos títulos mediáticos e apelativos. Queremos simplesmente construir 
textos que permitam uma leitura reflexiva para aqueles que não desistiram 
de tentar compreender o mundo. A primeira apropriação intelectual do 
conhecimento é atribuir um nome. Queremos ir ao encontro do nome que 
nos precede: deSAte. É o nome que respeitaremos, é o nome que guiará os 
nossos princípios editoriais. Não queremos ideias rebuscadas e retorcidas. 
Não queremos emaranhados e amarras. Queremos artigos simples e infor-
mativos, textos que sejam lidos e compreendidos, textos criativos, livres e 
motivadores. Queremos fazer um trabalho perseverante, com qualidade, 
com empenho e valor, fieis à ideia de que há muito para contar. É uma tare-
fa demasiado importante e não queremos fazê-la sozinhos.
Este primeiro número da revista deSAte é um cartão de visita, é a nos-
sa apresentação ao público. Tem propositadamente o número zero. É do 
princípio que queremos começar. Queremos que,  publicado o número 1, 
já tenhamos subido um degrau. Mas não queremos fazer sozinhos a es-
calada. Queremos que cada passo dado pela deSAte para subir a escada 
seja os passos de muitos. Não queremos que os artigos publicados sejam 
exclusivamente da autoria do nosso corpo redatorial. Será uma revista para 
aqueles e daqueles que não desistem. Estaremos com palavras a combater 
pela Educação e a pugnar pelo valor do Trabalho. Estes são os valores que 
todos partilhamos.
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A história da ATE começa na mente visionária de um sindicalista demo-
crático, António Augusto Ventura, com atividade sindical desde a sua 
juventude e dirigente sindical desde 1976. Começou por ser dirigente da 
tendência sindical socialista que surgiu para travar a ideia de unicidade 
sindical, com a hegemonia da CGTP. Este movimento levou à criação da 
UGT – União Geral dos Trabalhadores, de que foi dirigente no fim dos 
anos setenta. Concomitantemente, foram criados vários sindicatos, entre 
eles o SINTAP – Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública, 
cuja direção integrou, no Porto. Num dos congressos realizados em Lis-
boa, mostrou discordância com o andamento do SINTAP e propôs que 
se alterasse o modo de funcionamento do sindicato de forma a que se 
alargassem os seus horizontes ainda a mais trabalhadores. A principal 
fonte de inspiração da Associação dos Trabalhadores da Educação foi 
o próprio António Ventura, secretário-geral desde a sua fundação. Para 
satisfazer as suas ambições sindicalistas, deu-se conta de que teria de ser 
criado um novo sindicato, à medida dos seus ideais. Estabeleceu uma rede 
de contactos, criou um movimento agregador de vontades, com início no 
Porto, e com implantação geográfica de Caminha a Portimão, com núcle-
os de expansão em Moimenta da Beira, Resende, Ferragudo, Reguengos 
de Monsaraz, Coimbra, Setúbal, Mirandela, Bragança. Reuniu uma equi-
pa competente e empreendedora e começou a formar-se uma associação
fundada no sindicalismo democrático que abrangeria todos os trabalha-
dores da área da educação. Em 1997, nascia a ATE.
A ATE – Associação dos Trabalhadores da Educação foi fundada no pri-
meiro Congresso em 24 de maio de 1997. Foram aí aprovados os primei-
ros Estatutos, foram eleitos os órgãos dirigentes: o Secretariado Nacional 
e o Secretariado Permanente, o Conselho Geral, o Conselho Disciplinar e 
o Conselho Fiscalizador de Contas. Foi registada como associação sindi-
cal no dia 14 de julho de 1997. Estava constituída a primeira associação
sindical de Portugal que incluía todos os trabalhadores da área da edu-
cação.
Desde a primeira hora, a ATE orienta-se pelos valores do movimento so-
cioprofissional democrático, nomeadamente defender o direito a um tra-
balho digno e à estabilidade no emprego, defender as condições de vida 
dos trabalhadores da educação, visando a melhoria da sua qualidade, 
pugnar pela igualdade entre os sexos, designadamente nas condições de 

A História da ATE
Associação dos Trabalhadores da Educação

Secretariado Permanente
ATE | Associação dos Trabalhadores da 
Educação
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trabalho, a incumbência de missões 
e a responsabilidade em defender e 
promover a formação permanente e 
a reconversão e reciclagem profissio-
nais.
A partir da sua fundação, há vinte 
anos, já se realizaram oito congres-
sos (I Congresso – 24 de Maio de 
1997, II Congresso – 25 de novem-
bro de 2000, III Congresso – 29 de 
Maio de 2004, IV Congresso – 13 
de Dezembro 2008, V Congresso – 7 
de Julho 2012, VI Congresso – 9 de 
Fevereiro 2013, VII Congresso – 12 
de Maio 2014, VIII Congresso – 4 de 
março de 2017), com um periodici-
dade, com raras exceções, de quatro 
anos, tal como estipulam os Estatu-
tos. As realizações dos Congressos 
corresponderam a momentos em que 
o órgão máximo da ATE reafirmou 
os valores e os princípios fundamen-
tais da associação. Foram sempre 
uma oportunidade de rejuvenescer as 
equipas dirigentes e aprovar planos 
de ação que definiam reivindicações 
e movimentos de luta de acordo com 
realidade política e laboral.
Ao longo do tempo, a ATE tem in-
tervindo em várias ações de luta e 
dinâmicas negociais, quer a nível in-
dividual, quer integrada na FENEI 
– Federação Nacional do Ensino e 
Investigação e na FESAP – Frente 
Sindical da Administração Pública. A 
ATE é, ainda, membro da IE – Inter-
nacional da Educação. 
No último congresso, a ATE reafir-
mou a sua estratégia sindical de dig-
nificar o Trabalho, em particular na 

área da Educação. Essa tarefa exige muitas obrigações: o 
dever de informar, o dever de esclarecer, o dever de ouvir, o 
dever de dar voz, o dever de defender, o dever de proteger, 
enfim, o dever de sindicar, de saber para poder agir.
A ATE renovou a sua imagem, modernizando o seu símbolo, 
reforçou a sua presença nas redes sociais, foi construída a 
página ATE que é um meio de informação e esclarecimento 
privilegiado na divulgação das nossas ideias e nos assuntos 
de interesse no âmbito da educação. Foi criado, também, um 
gabinete de atendimento online, com várias caixas de mensa-
gens no sítio da Internet da ATE, de acordo com os interessa-
dos e os assuntos a serem tratados.

Logótipo da ATE de 1997 a 2017          Logótipo da ATE depois de 2017

5



As artes e saberes do sindicalismo moderno
Tal como outras organizações, os Sindicatos não estão imunes à evolução 
da história. Os modos como se organizam, os métodos de intervenção e 
ação, os objectivos e finalidades das suas estratégias foram-se modifican-
do ao longo do tempo, sempre norteadas pela preocupação em conquistar 
a confiança dos trabalhadores, em defender os reais interesses laborais, 
em procurar ocupar um lugar de destaque na sociedade e na economia.
A história do sindicalismo mostra-nos que a organização, os métodos e 
os objetivos são definidos de acordo com a vida económica e social de 
cada época. Nos primórdios do sindicalismo, a defesa dos direitos dos 
trabalhadores assumia-se como uma guerra contra os abusos dos donos 
do dinheiro. É desse tempo a expressão «luta sindical», tão estranha aos 
nossos tempos. Porque era isso mesmo, uma luta constante, não rara-
mente com recurso à violência. Os sindicatos assumiam frequentemente o 
papel de revolucionários que orientavam as massas de trabalhadores em 
direção à vitória final. Os processos reivindicativos eram feitos cidade a 
cidade, fábrica a fábrica. Foi uma época de grandes conquistas no mundo 
laboral, respostas necessárias ao modo inaceitável como era tratada a 
classe dos trabalhadores.
Entrado o século XX, tudo começaria a mudar. Os movimentos sindicais 
começam a perceber as vantagens da união, da coesão entre os sindicatos. 
A estratégia era fácil de entender: uma forte centralização sindical dava 
força ao mundo sindical, aumentava o número de trabalhadores a servir 
e permitia concentrar as verbas necessárias para financiar o trabalho sin-
dical.
Desde cedo que os dirigentes sindicais perceberam que dividir o mundo 
laboral era tornar ineficaz o trabalho sindical. A resposta a esta inquie-
tação traduziu-se na aposta de sindicatos na sua organização de acordo 
com as profissões exercidas.  Aquilo que hoje nos parece normal e quase 
inato aparece como uma afirmação sindical, em resposta a mundo em 
constante mudança. Surgem os sindicatos dos bancários, os sindicatos de 
médicos, os de professores, os de estivadores, os de operários têxteis… Os 
primeiros sindicatos, de implantação local e regional, rapidamente viram 
vantagens em se aliarem a organizações de maior dimensão: será o tempo 
das  federações e das confederações, entidades fortemente centralizadas e 

As artes e saberes do sindicalismo
mensagem do Secretário-Geral da ATE

António Augusto Ventura
Secretário-Geral da ATE

aventura@ate.pt
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com máquinas de acção e propagan-
da muito bem organizadas.
O passo seguinte já foi dado pelas 
fortes organizações centralizadas: 
são elas que promovem a criação de 
organismos sindicais de base local ou 
regional de forma a aumentar a sua 
importância e a sua implantação ge-
ográfica.
É por causa deste salto histórico que 
o centralismo sindical caracteriza de 
forma indelével o sindicalismo mo-
derno. O rumo em direção à concen-
tração e à centralização das organiza-
ções sindicais altera profundamente 
as respostas às exigências do mundo 
laboral. E surgem inquietações re-
lativamente à distância que parece 
desenhar-se entre os trabalhadores e 
os seus representantes. As perguntas 
que naturalmente se colocam acentu-
am o desconforto: como conduzir a 
negociação e a conclusão de contra-
tos ao nível da empresa? Como regu-
lar e reivindicar os direitos dos tra-
balhadores que exercem funções em 
pequenas ou médias organizações? 
Como tratar as reivindicações espe-
cíficas, pontuais? Como determinar 
o momento de convocar greves? A 
resposta surge quase maquinalmente: 
a regulação laboral, a defesa dos inte-
resses dos trabalhadores vai passar a 
pertencer a estruturas centralizadas. 
A situação é nova, mas cria um novo 
desafio: a centralização sindical vive a 
paredes meias com a centralização da 
autoridade e do poder político e vai 
adaptar-se para funcionar nos mes-
mos moldes. Para haver negociação 

e diálogo nos conflitos laborais, sindicatos, entidades empre-
gadoras, poder político têm que falar a mesma linguagem, 
usar os mesmos códigos.
As federações e as confederações modernas vivem mergulha-
das na vida política, com efeitos evidentes nos sistemas eco-
nómicos e sociais. A actuação sindical está profundamente 
enraízada no funcionamento da sociedade, é protegida por 
normativos legais que garantem que não haverá perseguição 
ou marginalização dos dirigentes sindicais. Os sindicatos fa-
zem agora parte da máquina do poder: o Conselho de Con-
certação Social é um bom exemplo desta nova realidade. Os 
sindicatos têm assento neste órgão e discutem em pé de igual-
dade com os outros parceiros as decisões políticas que têm 
implicações no mundo laboral. O processo de negociação e 
discussão das soluções políticas, os conflitos que se geram 
pela defesa dos direitos dos trabalhadores, são resolvidos em 
gabinetes com uma acção balizada por critérios que ultrapas-
sam a mera luta reivindicativa. E esta nova realidade, se tem 
o condão de renovar e reforçar o estatuto social dos sindica-
tos, tem um senão: afastou os trabalhadores das estruturas 
representativas. A distância que se instala, o desconhecimen-
to que, quase sempre, se aloja relativamente aos assuntos dis-
cutidos nas mesas negociais, cria uma desconfiança que mina 
a relação entre os representantes e os representados.
Fazer parte do grupo dos poderosos transformou os movi-
mentos sindicais em organismos da estrutura, onde se estabe-
lecem determinadas relações necessárias e independentes da 
vontade imediata dos trabalhadores. Os sindicatos modernos 
assumem um papel que ultrapassa a mera atitude reinvin-
dicativa: fazem agora parte dos que regulam a relação dos 
factores de produção, em especial o confronto eterno entre 
o trabalho e o capital. As relações de produção constituem a 
estrutura económica da sociedade, os sindicatos colaboram 
agora na constituição da superestrutura jurídica e política 
que as regula. São os cavaleiros do trabalho, mas sempre 
na perspectiva do correcto funcionamento da economia. Os 
sindicatos regem-se agora pela preocupação em garantir que 
seja aumentada a produtividade, os direitos laborais passam 
a ser defendidos na onda das oscilações do capitalismo: par-
cimónia em momentos de crise, esbanjamento em momentos 
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de crescimento. E os movimentos sindicais renderam-se a este sistema de 
forças que lhes agrada porque lhes dá um poder e uma visibilidade que 
nunca tiveram. Sem se aperceberem, os sindicatos rendem-se às regras 
daquilo que sempre combateram: a supremacia do capital.
Mas o caminho não é este. É preciso um sindicalismo renovado. Que ande 
à procura das palavras com medo de não dizer o suficiente. Que seja um 
verdadeiro movimento marginal, à margem do sistema, porque só assim 
se podem exprimir comportamentos de transgressão. O sindicalismo tem 
que estar à frente do seu tempo. Duas perguntas se impõem para se en-
contrarem as melhores respostas: em que cenário vivemos e viveremos? 
Que projectos de acção defendemos para os movimentos sindicais?
O cenário que se apresenta para o futuro é novo: milhões de postos de 
trabalho serão substituídos pelos processos de robotização e da informa-
tização. O  mundo está a mudar. O mundo do trabalho já não é o mesmo. 
Estas mudanças na realidade social do trabalho alteram profundamente a 
estrutura económica e serão decisivas para as transformações a que irão 
assistir as sociedades do futuro. A pluralidade e a flexibilidade das socie-
dades modernas conduzem-nos ao problema essencial: o trabalho deve 
assumir a complexidade associada a qualquer produto social. Deixará de 
haver grupos profissionais como os entendemos hoje. Parece claro que se 
assiste hoje – e que se acentuará no futuro – a uma crise paradigmática 
profunda e irreversível do factor trabalho. Deixou de ser legítimo um 
discurso apologético das regras impostas, dos normativos unívocos, da 
defesa intransigente de um grupo profissional. O trabalho tem hoje uma 
complexidade que resulta da complexidade das sociedades modernas, que 
resulta da pluridimensionalidade dos fenómenos.
Os processos de robotização e informatização criarão novos empregos, 
empregos que não sabemos o que serão. Estes processos estão a criar um 
novo mundo laboral: é certo que no futuro a maior parte dos trabalhado-
res terá vários empregos ao longo da vida. A maior qualificação das nos-
sas crianças e jovens não consegue conviver com um mundo do trabalho 
que não lhes corresponde por ser incapaz de criar empregos com salários 
correspondentes.
Isto altera a relação tradicional dos trabalhadores com os sindicatos pro-
fissionais, associados a um determinado ofício.  A organização sindical e 
os direitos do trabalho estão desatualizados em relação ao mundo que se 
aproxima e ao que de certa forma já existe. Há cada vez mais precarieda-
de no emprego e pessoas altamente qualificadas passam longos anos em 
ofícios que não correspondem às suas qualificações. Os sindicatos voltam 
a lutar contra a precariedade no emprego e voltam a combater o drama 
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do desemprego. Recuamos no tempo 
no capítulo das reinvindicações, mas 
o mundo já não é o mesmo. E os sin-
dicatos parecem estar distantes dos 
desafios que se aproximam.
Nesta medida, são novos os reptos 
que se apresentam aos sindicatos. 
Já não haverá grupos profissionais 
constituídos para defender e, portan-
to, está desatualizada a defesa intran-
sigente do grupo profissional que re-
presentam. Esse tempo mudou. Mas 
há mais: a descentralização dos ser-
viços que tem sido defendida como 
opção política de aproximação entre 
os dirigentes e os seus subordinados 
vem acentuar o problema. É mais 
fácil defender um grupo profissional 
nacional, como acontece com os tra-
balhdores do sector público, do que 
defender grupos profissionais des-
centralizados, debaixo da tutela de 
centenas de autarquias ou do poder 
regional. Como manter então o tradi-
cional centralismo e profissionalismo 
do sindicalismo?
Os sindicatos têm que se assumir de 
novo como contrapoder. A divisão 
social do trabalho já não conduzirá 
às classes sociais. Já não será mais 
possível situar determinados grupos 
profissionais nas classes sociais bai-
xas, médias ou altas. As transições 
laborais serão uma constante e passa 
a haver uma massa de trabalhadores 
com empregos flutuantes. Os sindica-
tos têm que ser promotores da con-
solidação dos direitos laborais, sejam 
quais forem os ofícios exercidos. A 
sua base de apoio já não é um con-

junto de grupos profissionais, mas uma massa de trabalha-
dores cujos rendimentos estão cada vez mais desiguais em 
relação aos dividendos do capital.
Estes desafios devem estimular os movimentos sindicais. É 
importante apostar na exigência de uma formação constante 
dos tralhadores que lhes permitam reagir ao mundo novo. 
É importante criar estruturas de apoio aos trabalhadores 
que permita a defesa dos seus direitos independentemente 
do emprego que exercem. É importante definir critérios de 
financiamento da segurança social que não se resumam aos 
rendimentos do trabalho. É importante determinar mínimos 
de rendimentos do trabalho adequados ao nível de qualifica-
ção dos trabalhadores. É importante deixar bem claro que o 
aumento da produção e do rendimento das empresas depen-
de, numa fatia fundamental, do fator trabalho. É importante 
deixar bem claro que a qualidade dos serviços prestados só 
se consegue com pessoal qualificado e justamente remunera-
do. É importante envolver os sindicatos na organização dos 
serviços, especificamente os serviços públicos, na medida em 
que a sua qualidade determina a imagem social dos profissio-
nais que lá trabalham. É importante criar uma relação sólida 
entre os sindicatos e os trabalhadores, com um vínculo apete-
cível de associação. É importante exigir códigos de trabalho 
que obriguem as entidades empregadores a cumprir as con-
tratações estabelecidas.
Os desafios das organizações sindicais serão enormes. Será 
um desafio criar uma rede de sindicatos que vá ao encontro 
deste mundo novo. Será um desafio criar uma sociedade em 
que o Trabalho seja o elemento distintivo da qualidade de 
vida e de bem estar das pessoas. Será um desafio criar o pa-
radigma de que uma sociedade rica é a sociedade em que o 
Trabalho é a principal fonte de riqueza.
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O Estatuto da Carreira Docente
ao longo do tempo

ATE
Departamentos Jurídico e Docente

geral@ate.pt

O artigo completo com ligações à legislação 
encontra-se disponível do sítio da ATE na 
Internet em: https://www.ate.pt/estatuto-da-
carreira-docente-desde-1990/ 

Ao longo de 26 anos o Estatuto da Carreira Docente teve várias alterações, 
sendo muitas vezes difícil saber qual a versão actualizada do diploma.
Apresenta-se aqui uma visão retrospectiva das várias alterações a que foi 
sujeito o ECD; em cada ano mostra-se a versão actualizada do Estatuto 
da Carreira Docente.

[Nota Importante: alguns dos decretos-lei que foram publicados, e alteraram, 
aditaram ou revogaram artigos do ECD, passaram a regular, no texto dos di-
plomas, algumas situações da profissão docente, pelo que a sua leitura não é 
dispensável]

1990 – A CARREIRA DOCENTE E A SUA ESTRUTURA
ECD em Abril 1990 [clique aqui]

No dia 28 de abril é o Decreto-Lei nº139-A/90 que aprova o Primeiro 
Estatuto da Carreira Docente. É o estatuto da função docente, com dis-
posições relativas a toda a vida profissional do docente, desde o momento 
do seu recrutamento até à cessação de funções.

O Estatuto publicado em 1990 remete, no seu artigo 35º, para o Decreto-
Lei nº409/89, de 18 de novembro, relativo à estrutura da carreira docen-
te.

https://www.ate.pt/estatuto-da-carreira-docente-desde-1990/
https://www.ate.pt/wp-content/uploads/2018/10/1a-Estatuto-Carreira-Docente-1990.pdf
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[nota: o texto apresentado já contém as al-
terações publicadas a 6 de junho de 1990 
no Diário da República n.º 149/1990, 1º 
Suplemento, Série I de 1990-06-30, em 
declaraação emitida pela Presidência do 
Conselho de Ministros – Secretaria-Geral 
que, para os devidos efeitos declara que 
o Decreto-Lei n.º 139-A/90, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 98 
(suplemento), de 28 de Abril de 1990, 
cujo original se encontra arquivado na 
Secretaria-Geral, saiu com as seguintes 
inexactidões, que a seguir rectifica.]

1997 – ALTERAÇÃO AOS ARTI-
GOS 56º E 57º DO DECRETO-LEI 
Nº139-A/90
ECD em Abril 1997 [clique aqui]

No dia 29 de abril é publicado Decre-
to-Lei nº107/97

São alterados os artigos 56º (qualifi-
cação para o exercício de outras fun-
ções educativas) e 57º (exercício de 
outras funções educativas).

1998 – ALTERAÇÃO DE VÁRIOS 
ARTIGOS DO DECRETO-LEI 
Nº139-A/90
ECD em Janeiro 1998  [clique aqui]

No dia 2 de janeiro é publicado De-
creto-Lei nº1/98 

É alterada a redação dos artigos 4º a 
6º, 8º a 10º, 31º, 32º, 35º a 39º, 41º 
a 53º, 59º, 60º, 67º a 69º, 71º, 77º, 
79º a 83º, 87º, 99º, 102º, 104º, 105º, 
107º, 108º, 120º, 121º, 126º, 127º, 
130º a 132º, 134º e 135º.

2001 – DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
DA NORMA CONSTANTE DOS NºS 2 E 3 DO ARTIGO 
37º
ECD em Abril 2001 [clique aqui]

No dia 4 de abril é publicado o Acórdão nº153/2001

[nota: o Decreto-Lei n.º1/98 já tinha retirado do artigo 37.º os nú-
meros referidos. Todavia, é declarada a inconstitucionalidade, com 
força obrigatória geral, da norma constante do artigo 37.º, n.os 2 
e 3, do Decreto-Lei n.º139-A/90, na medida em que exclui da con-
tagem do tempo de serviço efectivo prestado em funções docentes 
as ausências do trabalho determinadas pelo exercício do direito à 
greve.]

2002 – DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
DA NORMA CONSTANTE DA ALÍNEA A) DO NÚME-
RO 1 DO ARTIGO 22º
ECD em Outubro 2002 [clique aqui]

No dia 10 de outubro é publicado o Acórdão nº345/2002

2003 – REVOGAÇÃO  DO ARTIGO 123.º DO DECRETO-
LEI Nº139-A/90
ECD em Fevereiro 2003 [clique aqui]

No dia 27 de fevereiro é publicado o Decreto-Lei nº35/2003
É revogado o artigo 123.º

2005 – ALTERAÇÃO DOS ARTIGOS 80.º E 81.º DO DE-
CRETO-LEI Nº139-A/90
ECD em Julho 2005 [clique aqui]

No dia 26 de julho é publicado o Decreto-Lei nº121/2005 
sobre o reenquadramento e a reintegração profissional do 
docente declarado incapaz para a actividade docente mas 
considerado apto para o desempenho de outras, de forma 
compatível com as respectivas qualificações profissionais e 
académicas, as suas perspectivas profissionais e a tutela cons-
titucional dos direitos dos trabalhadores.

https://www.ate.pt/wp-content/uploads/2018/10/2a-Estatuto-Carreira-Docente-1997.pdf
https://www.ate.pt/wp-content/uploads/2018/10/3a-Estatuto-Carreira-Docente-1998.pdf
https://www.ate.pt/wp-content/uploads/2018/10/4a-Estatuto-Carreira-Docente-2001.pdf
https://www.ate.pt/wp-content/uploads/2018/10/5a-Estatuto-Carreira-Docente-2002.pdf
https://www.ate.pt/wp-content/uploads/2018/10/6a-Estatuto-Carreira-Docente-2003.pdf
https://www.ate.pt/wp-content/uploads/2018/10/7a-Estatuto-Carreira-Docente-2005.pdf


Altera a redação dos artigos 80.º e 81.º  e revoga o artigo 121.º do Estatu-
to da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos 
Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de 
Abril, alterado pelos Decretos-Leis n.os 105/97, de 29 de Abril, e 1/98, 
de 2 de Janeiro.

2005 – REVOGAÇÃO  DOS ARTIGOS 104.º, 118.º, 120.º E 127.º DO 
DECRETO-LEI Nº139-A/90
ECD em Dezembro 2005 [clique aqui]

No dia 29 de dezembro é publicado o Decreto-Lei nº229/2005

(sobre a revisão dos regimes que consagram desvios às regras previstas no Es-
tatuto da Aposentação em matéria de tempo de serviço, idade de aposentação, 
fórmula de cálculo e actualização das pensões, para determinados grupos de 
subscritores da Caixa Geral de Aposentações, por forma a compatibilizá-los com 
a convergência do regime de protecção social da função pública ao regime geral 
da segurança social no que respeita às condições de aposentação e cálculo das 
pensões)

Revoga os artigos 104.º, 118.º, 120.º e 127.º do Decreto-Lei n.o 139-
A/90, de 28 de Abril, que aprovou o Estatuto da Carreira dos Educadores 
de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, com as 
alterações do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro.

2006 – REVOGAÇÃO  DO ARTIGO 81.º DO DECRETO-LEI Nº139-
A/90
ECD em Novembro 2006 [clique aqui]

No dia 13 de novembro é publicado o Decreto-Lei nº224/2006

(sobre o regime de concessão de dispensa do cumprimento da componente lectiva 
ao pessoal docente em funções nos estabelecimentos públicos de educação pré-
escolar e dos ensinos básico e secundário e também sobre o regime de reclassifi-
cação e de reconversão profissionais do docente que for declarado incapaz para o 
exercício da sua actividade profissional mas apto para o desempenho de outras)

É revogado o  artigo 81.º do Estatuto da Carreira dos Educadores de 
Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com as alterações in-
troduzidas pelos Decretos-Leis n.os 105/97, de 29 de Abril, 1/98, de 2 
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https://www.ate.pt/wp-content/uploads/2018/10/8a-Estatuto-Carreira-Docente-2005.pdf
https://www.ate.pt/wp-content/uploads/2018/10/9a-Estatuto-Carreira-Docente-2006.pdf


de Janeiro, 35/2003, de 27 de Feve-
reiro, 121/2005, de 26 de Julho, e 
229/2005, de 29 de Dezembro.

2007 – ALTERAÇÃO DE VÁRIOS 
ARTIGOS DO DECRETO-LEI 
Nº139-A/90
ECD em Janeiro 2007 [clique aqui]

No dia 19 de janeiro é publicado De-
creto-Lei nº15/2007

É alterada a redação dos artigos 1.º, 
2. º, 4. º, 5. º, 8.º, 9.º, 10.º, 11.º, 12.º, 
13.º, 14.º, 15.º, 17.º, 22.º, 23.º, 24.º, 
25.º, 26.º, 27.º, 28.º, 30.º, 31.º, 32.º, 
34.º, 35.º, 36.º, 37.º, 38.º, 39.º, 40.º, 
41.º, 42.º, 43.º, 44.º, 45.º, 46.º, 47.º, 
48.º, 49.º, 54.º, 56.º, 57.º, 59.º, 61.º, 
62.º, 63.º, 64.º, 65.º, 66.º, 67.º, 68.º, 
69.º, 70.º, 71.º, 72.º, 73.º, 74.º, 76.º, 
77.º, 78.º, 79.º, 80.º, 82.º, 83.º, 84.º, 
85.º, 86.º, 87.º, 91.º, 94.º, 100.º, 
101.º, 102.º, 103.º, 108.º, 109.º, 
110.º, 111.º, 115.º, 119.º, 132.º, 
133.º, 134.º e 135.º.

São revogados os artigos 18.º, 19.º, 
20.º, 21.º, os n.º 2 e 3 do artigo 23. º, 
os artigos 50.º, 51.º, 52.º, 53.º, 55.º, 
os n. º 3 e 4 do artigo 57. º, os artigos 
58. º, 60. º, as alíneas c) e e) do artigo 
68. º, o n. º 3 do artigo 72. º, os n.º 
2 e 5 do artigo 83.º, os artigos 92.º, 
93.º, 95.º, 96.º, 97.º, 98.º, 122.º, 
124.º, 125.º, 126.º, 128.º, 130.º e 
131.º e o n.º 2 do artigo 132.º, sem 
prejuízo do disposto nos artigos10.º, 
12.º, 13.º e 15.º;

São aditados os artigos10.º-A,10.º-B e10.º-C, bem como a 
tabela remuneratória constante do anexo I do decreto-lei 
nº75/2007 e que dele faz parte integrante.

2007 – ALTERAÇÃO DE VÁRIOS ARTIGOS DO DECRE-
TO-LEI Nº139-A/90
ECD em Fevereiro 2007 [clique aqui]

No dia 15 de fevereiro é publicado Decreto-Lei nº35/2007
É alterada a redação dos artigos 29.º e 33.º.

2009 – ALTERAÇÃO DE VÁRIOS ARTIGOS DO DECRE-
TO-LEI Nº139-A/90
ECD em Setembro 2009 [clique aqui]

No dia 30 de setembro é publicado Decreto-Lei nº270/2009
São alterados os artigos 16.º, 22.º, 31.º, 37.º, 38.º, 48.º, 63.º, 
69.º e 111.º.

É alterado o Anexo do Estatuto da Carreira Docente.

2010 – ALTERAÇÃO DE VÁRIOS ARTIGOS DO DECRE-
TO-LEI Nº139-A/90
ECD em Junho 2010 [clique aqui]

No dia 23 de junho é publicado Decreto-Lei nº75/2010
São alterados os artigos 4.º, 13.º, 17.º, 24.º, 31.º, 34.º, 35.º, 
36.º, 37.º, 38.º, 40.º, 41.º, 42.º, 43.º, 45.º, 46.º, 47.º, 48.º, 
54.º, 94.º, 102.º, 132.º e 133.º

É alterado o Anexo do Estatuto da Carreira Docente.

2012– ALTERAÇÃO DE VÁRIOS ARTIGOS DO DECRE-
TO-LEI Nº139-A/90
ECD em Fevereiro 2012 [clique aqui]

No dia 21 de fevereiro é publicado Decreto-Lei nº41/2012  

São alterados os artigos 31.º, 37.º, 40.º, 41.º, 42.º, 43.º, 45.º, 
46.º, 47.º, 48.º e 100.º
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https://www.ate.pt/wp-content/uploads/2018/10/10a-Estatuto-Carreira-Docente-2007.pdf
https://www.ate.pt/wp-content/uploads/2018/10/11a-Estatuto-Carreira-Docente-2007.pdf
https://www.ate.pt/wp-content/uploads/2018/10/12a-Estatuto-Carreira-Docente-2009.pdf
https://www.ate.pt/wp-content/uploads/2018/10/13a-Estatuto-Carreira-Docente-2010.pdf
https://www.ate.pt/wp-content/uploads/2018/10/14a-Estatuto-Carreira-Docente-2012.pdf


É aditado o artigo 45.º-A

2013 – ALTERAÇÃO DE VÁRIOS ARTIGOS DO DECRETO-LEI 
Nº139-A/90
ECD em Outubro 2013 [clique aqui]

No dia 22 de outubro é publicado o Decreto-Lei nº146/2013
É alterada a redação dos artigos 2.º e 22.º.

Com a publicação deste decreto-lei é também revogado o artigo 4.º do 
Decreto-Lei nº75/2010

2013 – ALTERAÇÃO DE VÁRIOS ARTIGOS DO DECRETO-LEI 
Nº139-A/90
ECD em Novembro 2013 [clique aqui]

No dia 28 de novembro é publicado a Lei nº80/2013
É alterada a redação do artigo 64.º.
São revogados os números 4 e 5 do artigo 64.º.
É aditado o artigo 64.º-A.  

2016 – ALTERAÇÃO DE UM ARTIGO DO DECRETO-LEI Nº139-
A/90
ECD em Abril 2016 [clique aqui]

No dia 28 de abril é publicado a Lei nº12/2016
É revogado o artigo 64º-A.  

2016 – ALTERAÇÃO DE VÁRIOS ARTIGOS DO DECRETO-LEI 
Nº139-A/90
ECD em Junho 2016 [clique aqui]

No dia 17 de junho é publicado a Lei nº16/2016
É alterada a redação do artigo 2.º.

São revogados a alínea f) do n.º 1 e os n.º 7, 8, 9 e 10 do artigo 22.º do 
Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos 
Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 139 -A/90, 
de 28 de abril.
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https://www.ate.pt/wp-content/uploads/2018/10/15a-Estatuto-Carreira-Docente-2013.pdf
https://www.ate.pt/wp-content/uploads/2018/10/16a-Estatuto-Carreira-Docente-2013.pdf
https://www.ate.pt/wp-content/uploads/2018/10/17a-Estatuto-Carreira-Docente-2016.pdf
https://www.ate.pt/wp-content/uploads/2018/10/18a-Estatuto-Carreira-Docente-2016.pdf
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REGISTEM A DATA
9 de MARÇO de 2019

Vila Nova de Gaia

No próximo dia 9 de março de 2019, a ATE | Associação dos Trabalhadores da Educação, realizará a sua I Conferência 
Nacional Educação XXI, em Vila Nova de Gaia, no Auditório da Assembleia Municipal, tendo já garantida a presença do 
Senhor Secretário de Estado da Educação, João Costa, na Sessão de Abertura. Contará ainda com a presença de Ariana 
Costa e David Rodrigues na Sessão Plenária, debatendo-se os temas dos percursos curriculares, flexibilidade e autonomia 
e ainda a educação inclusiva.
EM BREVE, no nosso site ATE em www.ate.pt divulgaremos o programa final e abriremos as inscrições.

www.ate.pt
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A ATE na Internet

O sítio na Internet da Associação dos Trabalhadores da Educação pode ser visitado em www.ate.pt.

Através do acesso à Página Ate, em TRABALHADORES DA EDUCAÇÃO, todos podem obter informa-
ções sobre várias áreas da sua atividade profissional.
São publicados periodicamente artigos sobre assuntos atuais, que podem ser imediatamente visualizados 
na Home Page ou no arquivo, no menu ‘Destaques’.
Alguns temas importantes como as Férias, Faltas, Licenças e Dispensas, Avaliação de Desempenho, Car-
reiras, Concursos, Mobilidade, Contratos, Distribuição de Serviço, Conteúdos Funcionais são tratados 
na página de modo a manter informados os trabalhadores da educação. De um modo simples, através de 
um acordeão de menus (pode ver-se em baixo os exemplos relativos aos docentes e assistentes operacio-
nais), de utilização bastante simples tem-se acesso a uma vasta informação sobre os temas apontados.
Exemplos: 

www.ate.pt
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Através do acesso à Página Ate, em 
HORIZONTES DA EDUCAÇÃO, 
todos podem aceder a conteúdos so-
bre múltiplas organizações educati-
vas, áreas específicas de intervenção 
educativa, práticas e projetos peda-
gógicos que queremos destacar.
Através do acesso à Página Ate, em 
FORMAÇÃO ATE XXI todos po-
dem saber as novidades e as ofertas 
formativas da Associação para For-
mação ATE XXI, uma organização 
criada pela ATE para servir as neces-
sidades de formação dos trabalhado-
res da educação.
Através do acesso à Página Ate, em 
NOTÍCIAS E PUBLICAÇÕES todos 
podem navegar no mundo da educa-
ção, obtendo notícias variadas sobre 
várias áreas e perspetivas de aborda-
gem da Educação.
Através do acesso à Página Ate, em 
DEPARTAMENTO JURÍDICO os 
associados da ATE podem expor si-
tuações que possam requerer apoio 
jurídico.
CAIXAS POSTAIS ONLINE - Para 
a Associação dos Trabalhadores da 
Educação é fundamental a aposta 
na proximidade com todos, em es-
pecial os NOSSOS ASSOCIADOS. 
Não deixaremos de tentar conhecer 
a opinião dos destinatários principais 
do nosso trabalho. Desde que a co-
locamos ao dispor de todos os que 
acedem à página, temos recebido nas 
nossas CAIXAS POSTAIS múltiplas 
questões sobre situações laborais 
concretas, relativas a cada uma das 
categorias profissionais dos trabalha-

dores da educação. Nenhuma pergunta ficou sem resposta. 
Aliás, não nos limitamos a responder à questão concreta que 
nos é colocada. Temos a preocupação de apresentar uma ar-
gumentação sistemática, alicerçada nos diplomas legais que 
a sustentam, de modo a que quem colocou a pergunta possa 
entender cabalmente a nossa resposta.
Os nossos associados têm um tratamento preferencial. As-
sumimos as suas inquietações como sendo também nossas e 
abrimos um processo de resolução dos problemas apontados 
que passa a ser diretamente tratado pelo nosso Gabinete Ju-
rídico.

CONTACTEM-NOS - RESPONDEREMOS A TODAS AS 
VOSSAS QUESTÕES



A revista deSAte é uma revista da Associação dos Trabalhadores da Edu-
cação, de raiz sindical, mas que se debruça sobre assuntos da educação. 
É de acesso livre,  dirigida tanto a trabalhadores da área da educação, 
interessados nos seus direitos laborais, como a todas as pessoas que pre-
tendam uma informação credível e atualizada sobre o vastíssimo campo 
da educação. Procuraremos, em cada edição, de periodicidade semestral, 
definir um tema aglutinador, transversal a todos os artigos desse número 
da revista.

Pretendemos que a deSAte seja um trabalho de muitos para todos. Nesse 
sentido, cada edição será o espelho de várias perspetivas, criadas com o 
contributo dos nossos associados e com a colaboração de todos os que se 
queiram associar a este projeto.

A revista deSAte aceita artigos que ajudem a aprofundar o conhecimento 
sobre os fenómenos educativos e que deem uma visão integrada dos di-
ferentes campos da Educação, que contribuam de um modo significativo 
para o aprofundamento  do entendimento que os agentes educativos têm 
sobre a realidade educativa. 

Os artigos devem ser enviados para o endereço eletrónico:

desate@ate.pt

O artigo deve ocupar, no máximo, três páginas A4, letra times new ro-
man, tamanho 12, com espaçamento entre as linhas de 1,5. A direção 
editorial da deSAte reserva-se o direito de avaliar o interesse e a relevância 
do artigo, informar o autor das modificações que sejam necessárias, e a 
não publicar artigos que não se enquadrem na linha editorial. Logo que 
esteja definida a versão final, os artigos são editados e, antes da sua publi-
cação, são enviados aos autores para que aprovem a sua publicação.
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Chamada de Artigos
Submissão de propostas para publicação na desATE
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FICHA DE INSCRIÇÃO DE SÓCIO NA ATE

Para se sindicalizar e associar à ATE, Associação dos Trabalhadores da Educação, aceda ao nosso site em 
https://www.ate.pt/trabalhadores-da-educacao/inscricoes/ e aceda aos nossos estatutos, valor de quota 
mensal e ficha de inscrição. A imagem da ficha de inscrição abaixo remete para esse endereço.

FAÇA PARTE DA ATE

A S S O C I E - S E

https://www.ate.pt/trabalhadores-da-educacao/inscricoes/
https://www.ate.pt/trabalhadores-da-educacao/inscricoes/


Com a publicação da Portaria 119/2018, os professores que ingressaram a partir de 1 de janeiro de 2011 são reposiciona-
dos, aproveitando também, e bem, o tempo de serviço em funções docentes, tal como era definido nas versões anteriores 
do Estatuto da Carreira Docente (ECD) até 2010. Com a publicação do Decreto-Lei n.º75/2010, de 23 de junho, 10.ª 
alteração do ECD, «…o ingresso na carreira faz-se no escalão correspondente ao tempo de serviço prestado em funções 
docentes e classificado com a menção qualitativa mínima de Bom (…) em termos a definir por portaria do membro do 
Governo responsável pela área da educação.» (número 3, artigo 36.º). É esta Portaria 119/2018 que vem justamente regu-
lar o modo de recuperação do tempo de serviço prestado antes do ingresso na carreira para reposicionamento na carreira 
desses professores).

a) para efeitos de progressão destes docentes também não é válido o tempo o tempo de serviço docente de 30 de agosto de 2005 a 31 de Dezem-
bro de 2007 e o tempo de serviço docente de 1 de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2017.

Todavia, desde 1999, que tem havido alterações na estrutura da carreira docente que motivaram um percurso  desigual 
no desenvolvimento da carreira de cada professor. Estas alterações traduzem-se num percurso de recuos que atrasou a 
progressão. Ora, quando a Portaria 119/2018 reposiciona os professores que ingressaram depois de 2010 na carreira 
aprovada pelo Decreto-Lei 75/2010, eles não estão sujeitos aos efeitos perniciosos dessas alterações. Esta situação con-
duziu a uma realidade que é urgente corrigir: professores com o mesmo tempo de serviço válido para progressão estão 
posicionados em escalões diferentes. De facto, os professores que foram agora reposicionados ultrapassaram na carreira 
os outros professores.

A Associação dos Trabalhadores da Educação acompanha a situação dos docentes, em particular os seus associados que, 
tendo o mesmo tempo de serviço e cumprindo todos os outros requisitos de progressão, se viram ultrapassados na carreira 
pelos professores que ingressaram na carreira após 1 de janeiro de 2011 e foram reposicionados ao abrigo da Portaria 
119/2018, prevista a partir de 2010 (Estatuto da Carreira Docente – Decreto-Lei n.º75/2010 de 23 de agosto).

Entendemos, assim, que é preciso agir para mudar a situação. Ainda que a Portaria 119/2018 tenha permitido colocar no 
escalão correto os professores que se mantinham no 1.º dia da carreira - e que só agora tiveram a oportunidade de recu-
perarem o tempo de serviço já prestado - o certo é que foi criada uma situação de desigualdade que urge resolver.

A ultrapassagem dos professores, isto é, o posicionamento em escalões diferentes com o mesmo tempo de serviço, confi-
gura uma ilegalidade grave. O desrespeito pelos princípios mais básicos do direito obriga a uma posição de força que não 
pode ser travada.

A ATE tem encetado esforços no sentido de alertar a Provedoria de Justiça, os Partidos Políticos e a Equipa Governativa 
para a situação de ilegalidade com que convive o Ministério da Educação. Não obstante, parece só sobrar um caminho: o 
recurso à via judicial. Não é preciso terminar com os efeitos da Portaria, basta corrigir as desigualdades.

A ATE compromete-se a dar informação completa a todos os docentes associados que se encontrem na situação referida, 
designadamente o respetivo posicionamento na carreira em comparação com um docente reposicionado pela Portaria 
119/2018 e que tenha cumprido o mesmo tempo de serviço docente e os restantes requisitos de progressão.

www.ate.pt
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https://www.ate.pt
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